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7.6  Coordenador, Supervisor e Mediador do CEJUSC unidades 
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8 VIDE ANEXOS 



ANEXO I: SÍNTESE DAS PROPOSTAS PRELIMINARES 
 

1. SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DE AMPLIAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA 

-  Fomentar a criação de novos Centros Judiciários de Solução de Conflitos nas 

pequenas cidades do interior do Estado da Bahia e fortalecer os CEJUSCs já em 

atividade; 

- Apresentar proposta para abertura de processo seletivo para juízes leigos e 

conciliadores afim de ampliar o acesso à justiça nas cidades do interior, dando 

especial atenção para aqueles municípios que não possuem comarcas; 

- Com relação aos municípios onde suas comarcas foram extintas, fomentaremos a 

criação de Juizados Especiais e CEJUSCs como forma de compensação para os(as) 

Advogados(as) que se viram prejudicados(as) com a extinção da comarca; 

- Ampliar o acesso dos(as) Advogados a cursos de Formação de Mediadores e 

Conciliadores para que eles próprios possam protocolar processos de mediação para 

maior celeridade dos procedimentos do CEJUSC; 

- Aperfeiçoar os centros de justiça restaurativa para melhoria da qualidade de vida das 

pessoas por meio da pacificação social; 

- Fomentar a política nacional de incentivo à conciliação, inclusive na fase recursal, 

tendo em vista que o TJBA não incentiva acordos nessa fase do processo, o que tende 

a se tornar uma nova realidade trazida pelo Código de Processo Civil. 

 

2. DA POLÍTICA DE ACESSO À INFORMAÇÃO PROCESSUAL 

- Via de regra, juízes são informados sobre quantos processos os consumidores 

possuem na vara de consumo e decidem de forma desfavorável à categoria, para 

quem possui muitos processos. Entretanto, os magistrados não são informados sobre 

a quantidade de processo que os fornecedores possuem, criando disparidade de 

armas. É preciso interceder para transformar essa realidade que em muito prejudica 

os(as) Advogados(as) que atuam nesse seguimento. 



- Interceder pela fiel observância das regras legais, especialmente naquilo que 

respeita ao procedimento das audiências unas nos juizados especiais que não 

seguem um padrão, gerando insegurança jurídica para os(as) Advogados(as) e para 

as partes. 

- Diligenciar e fomentar a celeridade por parte do TJBA na expedição dos Alvarás, 

especialmente na justiça comum, que tende a demorar demasiadamente. 

- Manter atualizadas nos veículos oficiais de informações do gabinete a relação de 

processos distribuídos e em curso, por ordem de protocolo, de forma acessível e 

transparente; 

 

3. DAS PRERROGATIVAS E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 

- Promover processo seletivo com ampla divulgação para a composição do corpo 

técnico do gabinete; 

- Promover a valorização da Advocacia, assegurando amplo acesso nas delegacias 

de polícia, nas corregedorias, nos órgãos administrativos e judiciais e nos CEJUSCs; 

- Participar periodicamente e fomentar a participação dos demais Desembargadores 

do Tribunal de Justiça nas reuniões do Conselho Seccional Bahia; 

- Criar um ambiente acessível a(os) advogados(as) no gabinete, independente de 

agendamento prévio e permitir facultativamente o acesso ao gabinete pela plataforma 

virtual para evitar que Advogados(as) de outras localidades precisem se deslocar para 

se reunir com o Desembargador responsável pelo seu processo. 

- Promover a política de acolhimento a advogados(as) em situação de vulnerabilidade 

social, oferecendo atendimento humanizado a vítimas de qualquer forma de 

preconceito ou racismo, LGBTQIAp+fobia e demais formas de discriminação; 

- Fomentar a criação de uma central de prerrogativas para que Advogados(as) 

possam conhecer previamente das agendas de atendimento dos magistrados do 

TJBA que não podem se recusar ao atendimento dos patronos; 

 


